
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2962585 - MS(2025/0216020-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : CAIO GAMA MASCARENHAS - MS019855
AGRAVADO : JOSÉ VIEIRA DA COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ MEDINA MENDONÇA NETO - MS013036

ONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO - MS011125

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TERMO INICIAL DOS JUROS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à substituição de índices de
correção monetária e ao termo inicial dos juros moratórios dos honorários de
sucumbência.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida no cumprimento de sentença de honorários sucumbenciais. 

3. Na sentença exequenda, o Juízo de primeiro grau condenou ao pagamento de
custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa, com majorações
subsequentes para 12% em apelação e para 15% em agravo em recurso especial,
totalizando 13,8% sobre o valor atualizado da causa.

4. A Corte de origem, em agravo de instrumento, reformou parcialmente a decisão
para fixar o termo inicial dos juros moratórios na data da intimação do devedor
para pagamento e aplicar o princípio da simetria para correção e juros (IPCA-E e
juros da caderneta de poupança até  e, a partir de  taxa Selic), 8/12/2021  9/12/2021,
conforme o º da Emenda Constitucional n. . art. 3 113/2021

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se, à luz do º-F da art. 1
 é possível substituir o IPCA-E pelo IGP-M na correção dosLei n. 9.494/1997,

honorários de sucumbência, afastando o princípio da simetria; (ii) saber se, para
obrigação privada de honorários sucumbenciais, deve incidir juros de 1% ao mês
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com fundamento no  § 1º, do CTN, em vez da taxa Selic prevista no art. 161,
 do CC; e (iii) saber se o termo inicial dos juros moratórios deve ser oart. 406

trânsito em julgado quando os honorários forem fixados em quantia certa,
conforme o  § 16, do CPC. art. 85,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ: para
dívidas não tributárias, a correção monetária é pelo IPCA-E e os juros moratórios
pela taxa Selic, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

7. A aplicação da taxa Selic como taxa de juros moratórios nas relações civis está
reafirmada pela Corte Especial e pelo Tema Repetitivo n. 905 do STJ.

8. Quanto ao termo inicial dos juros sobre honorários fixados sob a égide do CPC
de 1973, incidem a partir da intimação para pagamento no cumprimento de
sentença, também atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter noTese de julgamento: 
cumprimento de sentença , nas dívidas não tributárias, o IPCA-E como índice de
correção monetária e a taxa Selic como juros moratórios, vedada a cumulação com
outros índices. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para fixar, em honorários
sucumbenciais com sentença prolatada sob a vigência do CPC de 1973, a data da
intimação para pagamento como termo inicial dos juros moratórios”.

º-F; CC, arts. 397,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.494/1997, art. 1
parágrafo único, e 406; CTN,  § 1º;  arts. 14, art. 161,  CPC/1973, art. 20; CPC/2015,
85, §§ 11 e 16, e 240.

 STJ, Súmulas n. 14 e 83; STJ, EDcl no AgRg noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.463.160/RS,

julgado em  STJ,  relator Ministro Mauro 16/6/2020;  REsp n. 1.492.221/PR,
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em  STJ, 22/2/2018;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.176.961/RS,
em  STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, 12/8/2025;  REsp n. 2.148.797/MS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;  REsp n. 2.171.282/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ,  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta REsp n. 2.009.675/RS,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Luis 9/2/2026;  EAREsp n. 1.255.986/PR,
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em  STJ, AgInt nos 20/3/2019;

 relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, CorteEREsp n. 1.208.670/MG,
Especial, julgados em  STJ, AgRg no  relator 7/11/2018;  AREsp n. 202.860/CE,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 2/4/2019;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.733.403/SP,
em  STJ, Tema repetitivo n.  relator 27/8/2019; 1.368/STJ, REsp n. 2.199.164/PR,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgados em  . 15/10/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 14/04/2026  22/04/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2962585 - MS(2025/0216020-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : CAIO GAMA MASCARENHAS - MS019855
AGRAVADO : JOSÉ VIEIRA DA COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ MEDINA MENDONÇA NETO - MS013036
  ONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO - MS011125

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E TERMO INICIAL DOS JUROS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ quanto à substituição de índices de
correção monetária e ao termo inicial dos juros moratórios dos honorários de
sucumbência.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida no cumprimento de sentença de honorários sucumbenciais. 

3. Na sentença exequenda, o Juízo de primeiro grau condenou ao pagamento de
custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da causa, com majorações
subsequentes para 12% em apelação e para 15% em agravo em recurso especial,
totalizando 13,8% sobre o valor atualizado da causa.

4. A Corte de origem, em agravo de instrumento, reformou parcialmente a decisão
para fixar o termo inicial dos juros moratórios na data da intimação do devedor
para pagamento e aplicar o princípio da simetria para correção e juros (IPCA-E e
juros da caderneta de poupança até  e, a partir de  taxa Selic), 8/12/2021  9/12/2021,
conforme o º da Emenda Constitucional n. . art. 3 113/2021

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se, à luz do º-F da art. 1
 é possível substituir o IPCA-E pelo IGP-M na correção dosLei n. 9.494/1997,

honorários de sucumbência, afastando o princípio da simetria; (ii) saber se, para
obrigação privada de honorários sucumbenciais, deve incidir juros de 1% ao mês
com fundamento no  § 1º, do CTN, em vez da taxa Selic prevista no art. 161,
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 do CC; e (iii) saber se o termo inicial dos juros moratórios deve ser oart. 406
trânsito em julgado quando os honorários forem fixados em quantia certa,
conforme o  § 16, do CPC. art. 85,

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ: para
dívidas não tributárias, a correção monetária é pelo IPCA-E e os juros moratórios
pela taxa Selic, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

7. A aplicação da taxa Selic como taxa de juros moratórios nas relações civis está
reafirmada pela Corte Especial e pelo Tema Repetitivo n. 905 do STJ.

8. Quanto ao termo inicial dos juros sobre honorários fixados sob a égide do CPC
de 1973, incidem a partir da intimação para pagamento no cumprimento de
sentença, também atraindo a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter noTese de julgamento: 
cumprimento de sentença , nas dívidas não tributárias, o IPCA-E como índice de
correção monetária e a taxa Selic como juros moratórios, vedada a cumulação com
outros índices. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para fixar, em honorários
sucumbenciais com sentença prolatada sob a vigência do CPC de 1973, a data da
intimação para pagamento como termo inicial dos juros moratórios”.

º-F; CC, arts. 397,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.494/1997, art. 1
parágrafo único, e 406; CTN,  § 1º;  arts. 14, art. 161,  CPC/1973, art. 20; CPC/2015,
85, §§ 11 e 16, e 240.

 STJ, Súmulas n. 14 e 83; STJ, EDcl no AgRg noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.463.160/RS,

julgado em  STJ,  relator Ministro Mauro 16/6/2020;  REsp n. 1.492.221/PR,
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em  STJ, 22/2/2018;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.176.961/RS,
em  STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, 12/8/2025;  REsp n. 2.148.797/MS,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;  REsp n. 2.171.282/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/12/2025;
STJ,  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta REsp n. 2.009.675/RS,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Luis 9/2/2026;  EAREsp n. 1.255.986/PR,
Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em  STJ, AgInt nos 20/3/2019;

 relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, CorteEREsp n. 1.208.670/MG,
Especial, julgados em  STJ, AgRg no  relator 7/11/2018;  AREsp n. 202.860/CE,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 2/4/2019;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.733.403/SP,
em  STJ, Tema repetitivo n.  relator 27/8/2019; 1.368/STJ, REsp n. 2.199.164/PR,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgados em  . 15/10/2025

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ESTADO DE

MATO GROSSO DO SUL contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

incidência da Súmula n. 83 do STJ em relação à pretendida substituição de índices

de correção monetária, assim como quanto ao termo inicial da taxa de juros

relacionados aos honorários de sucumbência. 

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contrarrazões às fls. 13-22.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso do Sul em agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença de

honorários de sucumbência. 

O julgado foi assim ementado (fl. 84):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PARCIALMENTE
ACOLHIDO – TERMO INICIAL DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA –
MODIFICAÇÃO APÓS A APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO - JUÍZO
SINGULAR QUE DETERMINOU A INTIMAÇÃO DO 

 PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA DASEXECUTADO/AGRAVANTE
ALTERAÇÕES – MANIFESTAÇÃO QUE APENAS RATIFICOU OS TERMOS
DA IMPUGNAÇÃO JÁ APRESENTADA NADA FALANDO ACERCA DA
MODIFICAÇÃO DO TERMO INICIAL DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA-
PRECLUSÃO TEMPORAL VERIFICADA – TERMO CORRIGIDO
POSTERIORMENTE QUE ATENDE AO DISPOSTO NA SÚMULA 14 DO STJ –
ALTERAÇÃO DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA – APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA - ADOÇÃO DOS
MESMOS CRITÉRIOS IMPOSTOS À FAZENDA PÚBLICA - TERMO INICIAL
DA CONTAGEM DOS JUROS MORATÓRIOS – DATA DA INTIMAÇÃO
PARA PAGAMENTO – REFORMA NESTE PONTO DA DECISÃO – RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - DECISÃO SINGULAR
PARCIALMENTE REFORMADA.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 
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a) 1º-F, da  porque o acórdão recorrido aplicou IPCA- Lei n. 9.494/1997,

E sob o princípio da simetria em honorários devidos por particular à Fazenda

Pública, quando deveria adotar o IGPM por melhor recompor a moeda e por se

tratar de verba alimentar autônoma; 

b) 406, do Código Civil, e 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, já

que, por se tratar de obrigação privada de honorários sucumbenciais, o acórdão

recorrido afastou a taxa de 1% ao mês e aplicou a Selic, violando a regra de juros

moratórios de relações civis; e

c) 85, § 16, do Código de Processo Civil, pois o acórdão recorrido fixou

o termo inicial dos juros moratórios na intimação para pagamento em

cumprimento de sentença, porquanto os juros deveriam incidir a partir do trânsito

em julgado quando os honorários fossem fixados em quantia certa.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação dos

dispositivos federais indicados, determinando: a aplicação do IGPM como índice

de correção monetária dos honorários, a adoção dos juros de mora de 1% ao mês

com base no Código Tributário Nacional e o termo inicial dos juros a partir do

trânsito em julgado; requer ainda o provimento do recurso para que se reforme o

acórdão recorrido no ponto relativo ao princípio da simetria e à aplicação da taxa

Selic, restabelecendo-se os critérios da decisão de primeiro grau.

Contrarrazões às fls. 13-22.

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida no cumprimento de sentença.
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Na sentença exequenda, o Juízo de primeiro grau condenou a parte

autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios fixados

em 10% sobre o valor da causa. Houve majoração em apelação para 12%, e, em

decisão no agravo em recurso especial, majoração de 15% sobre o valor já

arbitrado, totalizando 13,8% sobre o valor atualizado da causa.

A Corte de origem reformou parcialmente a decisão para: fixar o termo

inicial dos juros moratórios na data da intimação do devedor para pagamento em

cumprimento de sentença; aplicar o princípio da simetria quanto à correção

monetária e juros, estabelecendo IPCA-E e juros pela remuneração da caderneta de

poupança até  e, a partir de  a taxa Selic, conforme o º 08/12/2021,  09/12/2021,  art. 3

da Emenda Constitucional n.  (fls. 99-100). O valor da causa foi113/2021

retificado para R$ 1.187365,24, a ser atualizado desde o ajuizamento, conforme a

Súmula n. 14 do STJ.

II - Arts. 1º-F, da  e 406 do Código Civil Lei n. 9.494/1997

O recurso especial para apurar eventual violação dos referidos

dispositivos infraconstitucionais não deve ser admitido e conhecido, tendo em

vista que o acórdão recorrido está em absoluta consonância com a jurisprudência

do STJ, no sentido de que, para as dívidas não tributárias, o IPCA-E é o índice

referência de correção monetária e a SELIC é a taxa de referência dos juros

moratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito, em relação ao índice de correção monetária:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  DO ART. 1.022

 PARCIAL PROCEDÊNCIA. OMISSÃO CONSTATADA.CPC/2015.
1. O acórdão embargado assentou: "Como a condenação imposta é de natureza

não tributária, os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos juros
incidentes sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do º-F da art. 1

 com redação dada pela  A correção monetáriaLei 9.494/1997,  Lei 11.960/2009.
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deverá ser calculada de acordo com a natureza da obrigação, sendo o INPC para as
dívidas previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da

 e o IPCA para os demais débitos não tributários".Lei 8.213/1991)
2. A irresignação quanto à natureza do crédito, os juros de mora e a correção

monetária foi desprovida com fundamento claro e suficiente, inexistindo omissão,
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado.

3. Reconhecida omissão de análise sobre tópico recursal sobre compensação
de verba sucumbencial, merece provimento a pretensão, pois o STJ decidiu, sob o
rito do -C do Código de Processo Civil de 1973, que não é possível a art. 543
compensação de honorários advocatícios da Execução com o fixado nos Embargos à
Execução. A propósito:  Rel. Ministro Mauro Campbell REsp 1.520.710/SC,
Marques, Corte Especial, julgado em 18.12.2018, REPDJe 2.4.2019, DJe 27.2.2019.

4. Embargos de Declaração parcialmente providos.
(EDcl no AgRg no  relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 1.463.160/RS,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 16/6/2020,  15/9/2020.
 
No mesmo sentido é o Tema n. 905 do STJ, definido em sede de

recursos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  DISCUSSÃO02/STJ.
SOBRE A APLICAÇÃO DO º-F DA  (COM REDAÇÃO ART. 1  LEI 9.494/97
DADA PELA  ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA LEI 11.960/2009)
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO
JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. ? TESES JURÍDICAS
FIXADAS.

1. Correção monetária: o º-F da  (com redação dada pela art. 1  Lei 9.494/97
, para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenaçõesLei 11.960/2009)

judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser

aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação
apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em
índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos
índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices
sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de
remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal,
objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março
de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de
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índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em
que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o º-F da  (com redação dada pela art. 1  Lei 9.494/97
, na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nosLei 11.960/2009)

débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta
de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas
as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos

seguintes encargos: (a) até : juros de mora de 0,5% ao mês; correçãodezembro/2002
monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de ; (b) nojaneiro/2001
período posterior à vigência do  e anterior à vigência daCC/2002  Lei 11.960/2009:
juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro
índice; (c) período posterior à vigência da  juros de mora segundo Lei 11.960/2009:
o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no
IPCA-E.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos,

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até :julho/2001
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices

previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência
do IPCA-E a partir de ; (b)  a : juros de mora:janeiro/2001 agosto/2001 junho/2009
0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de : juros dejulho/2009
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e

indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do º-F da art. 1

 (com redação dada pela , nem para compensação daLei 9.494/97  Lei 11.960/2009)
mora nem para remuneração do capital.

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária

sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere
ao período posterior à vigência da  que incluiu o -A na Lei 11.430/2006,  art. 41

 Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial daLei 8.213/91.
caderneta de poupança (art. 1º-F da  com redação dada pela Lei 9.494/97,

.Lei n. 11.960/2009)
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de

indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago
em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados
à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e
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havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa
Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda
Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação
de índices diversos, cuja  há de ser aferida no casoconstitucionalidade/legalidade
concreto. ? SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5. No que se refere à alegada afronta aos arts. 128, 460, 503 e 515 do CPC,
verifica-se que houve apenas a indicação genérica de afronta a tais preceitos, sem
haver a demonstração clara e precisa do modo pelo qual tais preceitos legais foram
violados. Por tal razão, mostra-se deficiente, no ponto, a fundamentação recursal.
Aplica-se, por analogia, o disposto na  "É inadmissível o recurso Súmula 284/STF:
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia".

6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso refere-se a
condenação judicial de natureza previdenciária. Em relação aos juros de mora, no
período anterior à vigência da  o Tribunal de origem determinou a Lei 11.960/2009,
aplicação do º do Decreto-  (1%); após a vigência da lei referida, art. 3 Lei 2.322/87
impôs a aplicação do º-F da  (com redação dada pela art. 1  Lei 9.494/97

. Quanto à correção monetária, determinou a aplicação do INPC.Lei 11.960/2009)
Assim, o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação acima
delineada, não havendo justificativa para reforma.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no  e seguintes do   o art. 1.036  CPC/2015, c/c

-N e seguintes do RISTJ.art. 256
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques, PrimeiraREsp n. 1.492.221/PR,

Seção, julgado em  DJe de ) 22/2/2018,  20/3/2018.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. CLÁUSULA
DE ÊXITO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.
JUROS DE MORA.  DO CC. TAXA SELIC. JUROS DE MORA. ART. 406
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Ação de arbitramento de honorários.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022

declaração.
3. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior é no sentido de que a

revisão do quantitativo em que autor e réu decaíram do pedido para fins de aferição
de sucumbência recíproca ou mínima implica reexame de matéria fático probatória,
incidindo a Súmula 7/STJ.
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4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a existência de cláusula quota
litis em contrato de prestação de serviços advocatícios faz postergar o início da
prescrição até o momento da implementação da condição suspensiva, o que ocorre
com o trânsito em julgado da sentença, momento a partir do qual o procurador
poderá exigir os respectivos honorários contratuais. Precedentes.

5. A Corte Especial, recentemente, reafirmou a jurisprudência do STJ,
consolidada no sentido de que a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406
do Código Civil é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, que não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização
monetária.

Precedentes.
6.Nos termos da jurisprudência desta Corte, os juros de mora são decorrência

lógica da condenação e devem incidir sobre a verba advocatícia, desde que haja
mora do devedor, a qual somente ocorre a partir do momento em que se verifica a
exigibilidade da condenação, vale dizer, do trânsito em julgado.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.176.961/RS,

julgado em  DJE de ) 12/8/2025,  15/8/2025.
 
No que tange à SELIC, é a taxa básica de juros, conforme jurisprudência

do STJ:

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS MATERIAIS E
COMPENSATÓRIA DE DANOS MORAIS. TRANSPORTE COLETIVO
URBANO. EVENTO DANOSO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REDUÇÃO
PARCIAL E PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORATIVA.
PENSIONAMENTO MENSAL DEVIDO. PROPORCIONALIDADE. TERMO
INICIAL DOS ENCARGOS MORATÓRIOS. PRESTAÇÕES DE TRATO
SUCESSIVO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. I. HIPÓTESE EM EXAME

1. Recurso especial interposto por empresa de transporte coletivo urbano,
contra acórdão que manteve o dever de reparar e compensar o dano sofrido por
ofendido em evento danoso.

2. Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 1/5/2024
30/4/2025.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. O propósito recursal consiste em decidir: (I) se o pensionamento deve ser

proporcional à perda da capacidade laborativa do ofendido;
(II) o termo inicial da correção monetária e dos juros moratórios na hipótese

de pensionamento; (III) a aplicação da taxa SELIC na hipótese de pensionamento;
(IV) a fixação dos honorários sucumbenciais na hipótese de pensionamento.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Na hipótese de o ofendido sofrer perda parcial e permanente da capacidade

laborativa, o ofensor deverá indenizá-lo proporcionalmente à perda de sua
capacidade, inclusive quanto ao pensionamento.

5. O termo inicial da correção monetária na hipótese de pensionamento é a
data do evento danoso, enquanto os juros moratórios devem incidir a partir do
inadimplemento de cada parcela.

6. A SELIC é a taxa de juros de mora e correção monetária aplicável às
dívidas de natureza civil, inclusive na hipótese de pensionamento mensal.

7. O percentual da verba honorária advocatícia sucumbencial, quando
decorrente da condenação em ação indenizatória com vistas à percepção de pensão
mensal, deve incidir sobre o somatório das parcelas vencidas, acrescidas de uma
anualidade das prestações.

8. No particular, (I) o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes
os pedidos da inicial e reconheceu a limitação funcional parcial e permanente do
autor em decorrência do evento danoso provocado pelo réu ofensor; (II) por sua vez,
o Tribunal de segundo grau decidiu dar parcial provimento à apelação do réu
recorrente, para afastar a possibilidade de cobrança da pensão em parcela única e
manteve a condenação de honorários advocatícios sucumbenciais sobre todo o valor
do pensionamento.

IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente

provido, para determinar a aplicação da taxa SELIC e adequar a base de cálculo dos
honorários sucumbenciais.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 2.148.797/MS,
julgado em  DJE de ) 16/12/2025,  23/12/2025.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXA

SELIC. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZÕES DISSOCIADAS. DECISÃO
MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu provimento

ao recurso especial.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se houve violação do

princípio do tempus regit actum e da coisa julgada em razão da aplicação da Taxa
Selic como índice de correção monetária e juros de mora; e (ii) se houve majoração
excessiva dos honorários advocatícios, ultrapassando o limite legal de 20%.

III. Razões de decidir
3. Nos termos do Tema Repetitivo n.  "O  Código Civil de1.368/STJ,  art. 406

2002, antes da entrada em vigor da Lei n°  deve ser interpretado no14.905/2024,
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sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza
civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional".

4. O título executivo não especificou a taxa de juros de mora a ser aplicável,
razão pela qual a aplicação da taxa Selic na fase de cumprimento de sentença não
ofende a coisa julgada 5. As razões do agravo interno estão dissociadas da realidade
dos autos, pois não houve majoração dos honorários advocatícios na decisão
agravada.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
Tese de julgamento:
1. A Taxa Selic deve ser aplicada como índice de juros moratórios quando não

há determinação específica de outro índice no título judicial, vedada sua cumulação
com atualização monetária. 2. Não se conhece do recurso cujas razões encontram-se
dissociadas do caso em análise.

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 406.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, julgado em REsp 1.795.982/SP,

 STJ, AgInt no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta21/8/2024;  AREsp n. 2.059.743/RJ,
Turma, julgado em  STJ, Tema repetitivo n.  11/2/2025; 1.368/STJ,

 Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial,REsp n. 2.199.164/PR,
julgado em 15/10/2025.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, REsp n. 2.171.282/RJ,
Quarta Turma, julgado em  DJE de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 
III - Art. 85, § 16, do Código de Processo Civil

Da mesma forma, em relação ao termo inicial dos juros de mora em

decisão proferida antes da vigência do Código Civil de 2015, como no caso, é a

data da intimação no cumprimento de sentença e não o trânsito em julgado da

sentença, conforme jurisprudência do STJ, o que também atrai a incidência da

Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TERMO INICIAL DOS JUROS DE
MORA. SENTENÇA PROLATADA SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

I.Caso em exame
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1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul proferido em agravo interno em agravo de instrumento, que
manteve a decisão monocrática e negou provimento ao agravo de instrumento.

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra
decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença de honorários
advocatícios sucumbenciais. A Corte de origem concluiu pela incidência dos juros
de mora a partir do trânsito em julgado, aplicando o  § 16, do  e art. 85,  CPC/2015
reconhecendo a compensação de honorários com base na Súmula n. 306 do STJ.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em razão da natureza híbrida

dos honorários sucumbenciais, aplica-se o regime do  por ter sido a CPC/1973
sentença prolatada sob sua vigência; e (ii) saber se os juros de mora sobre
honorários fixados em quantia certa incidem somente a partir da intimação para
pagamento na fase

de cumprimento de sentença.
III. Razões de decidir
4. O STJ firmou entendimento de que a regra processual aplicável à

condenação em honorários advocatícios sucumbenciais é aquela vigente na data da
prolação da sentença.

5. Na vigência do  o termo inicial dos juros moratórios incidentes CPC/1973,
sobre os honorários advocatícios decorrentes da sucumbência é a data da intimação
para o adimplemento da obrigação, e não o trânsito em julgado do título executivo.

IV.
Dispositivo e tese
6. Recurso especial provido.
Tese de julgamento:
"1. A regra processual aplicável à condenação em honorários advocatícios

sucumbenciais é aquela vigente na data da prolação da sentença. 2. Na vigência do
 o termo inicial dos juros moratórios incidentes sobre os honoráriosCPC/1973,

advocatícios decorrentes da sucumbência é a data da intimação para o
adimplemento da obrigação, e não o trânsito em julgado do título executivo."

Dispositivos relevantes citados: CPC/1973, art. 20;
 arts. 14, 85, § 16, e 240; CC,  parágrafo único.CPC/2015,  art. 397,

Jurisprudência relevante citada: STJ,  relator EAREsp n. 1.255.986/PR,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em  DJe de 20/3/2019,

 STJ, AgInt nos  relator Ministro Napoleão6/5/2019;  EREsp n. 1.208.670/MG,
Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgados em  STJ, AgRg no 7/11/2018;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 202.860/CE,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy Andrighi, 2/4/2019;  REsp n. 1.733.403/SP,
Terceira Turma, julgado em  . 27/8/2019

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.009.675/RS,
Turma, julgado em  DJE de ) 9/2/2026,  13/2/2026.
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IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

 É o voto.

Documento eletrônico VDA55818482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/04/2026 20:41:35
Código de Controle do Documento: 9c756df7-80e8-4720-b90f-c02e0c260cbe



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.962.585 / MS
Número Registro: 2025/0216020-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017518920088120015 14045986520248120000 1404598652024812000050002 17518920088120015

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : CAIO GAMA MASCARENHAS - MS019855
AGRAVADO : JOSÉ VIEIRA DA COSTA
ADVOGADOS : ONOFRE CARNEIRO PINHEIRO FILHO - MS011125

JOSÉ MEDINA MENDONÇA NETO - MS013036

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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